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Passados feridos: legado africano e memória da escravidão

Quando este novo livro organizado pela historiadora Ana 
Lucia Araujo chegou em minhas mãos, o momento não poderia 
ser mais oportuno. Eu estava ainda estarrecido pela existência, em 
um shopping de classe alta de São Paulo, de uma loja de roupas 
femininas de alta costura chamada “Sinhá”. Semanas antes, eu havia 
fotografado um prédio, localizado em outro bairro também de classe 
alta da mesma cidade, com o nome “Edifício Senzala”. Os exemplos 
não param. Mas o que nos interessa nestes casos é o fato de que o 
passado escravista ainda é mote de controversas elaborações da 
memória pública e coletiva e, como demonstra o argumento central 
do livro em questão, isso representa em grande medida a forma como 
se tem considerado a presença e a participação da população negra na 
história do Brasil.  

Mas o interesse é, sobretudo, historiográfico. African Heritage 
and Memories of Slavery in Brazil and the South Atlantic World é uma 
síntese de como os temas do legado africano, da escravidão e do 
pós-abolição têm sido pensados e discutidos face às reformulações 
do espaço público e da memória coletiva das populações negras no 
Atlântico Sul. Escrita para o leitor em língua inglesa, a obra, porém, é 
resultado do trabalho de pesquisadoras e pesquisadores da Europa, 
Brasil e Estados Unidos que, a partir de diferentes perspectivas e 
diversos temas, privilegiam o Atlântico Sul em suas análises. 

A reunião de artigos que constitui a obra possui como fio 
condutor os significados que a escravidão de africanos e seus 
descendentes imprimiu nas sociedades contemporâneas. O tema é 
central na obra de Ana Lucia Araujo, historiadora brasileira radicada 
nos Estados Unidos, onde leciona História da América Latina e do 
Mundo Atlântico, na Howard University. Em obras como Shadows of 
the Slave Past: Memory, Heritage, and Slavery1 (2014) e Public Memory 
of Slavery: Victims and Perpetrators in the South Atlantic2 (2010), 
Araujo tem desenvolvido estudos acerca da presença do passado 
escravista nos debates sobre patrimônio, políticas de reparação, 
reconhecimento social e racismo. Autora de dezenas de artigos e 
capítulos em livros, a autora organizou outros três títulos sobre o 
assunto3. 

Em African Heritage and Memories of Slavery in Brazil and 
the South Atlantic World, a organização dos 10 capítulos nos quais 
a temática ganha corpo e expressão resulta em uma leitura que 
evidencia experiências históricas e sociais compartilhadas nas duas 
margens do Atlântico Sul (Brasil e África), mas sem perder de vista 
as especificidades regionais e dos suportes institucionais a que se 
referem (museus, patrimônio cultural, espaço público etc). 
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No primeiro capítulo, “Collectionism and Colonialism: the 
Africana Collection at Brazil’s National Museum (Rio de Janeiro)”, a 
historiadora Mariza de Carvalho Soares demonstra o importante papel 
que a lei 10.639 (que torna obrigatório o ensino de História e Cultura 
afro-brasileiras no currículo oficial), sancionada em 2003, assumiu 
para o crescimento do interesse na reformulação e reconceitualização 
das coleções de obras africanas nos museus brasileiros. Partindo da 
experiência do Museu Nacional, no Rio de Janeiro, a historiadora 
aponta a profunda relação da criação das coleções africanas com o 
tráfico negreiro e com a ocupação colonial na África de fins do século 
XIX, como ocorre em diversos outros museus do mundo. 

A instituição museológica é também tema do capítulo 9, “Preserving 
African Art, History and Memory: The AfroBrazil Museum”, da historiadora 
da arte Kimberly Cleveland.  Neste caso, a autora apresenta o processo de 
constituição do Museu AfroBrasil, em São Paulo, procurando compreender 
o seu contexto de criação. Por meio da análise da exposição permanente 
do museu, conclui que a instituição assume o papel de revisitar a história 
oficial do Brasil, evidenciando a importância da população negra para a 
arte, memória e cultura brasileiras. O trabalho de pesquisa e educação 
desenvolvidos no museu, somado ao fato de esta ser a maior instituição 
de preservação da cultura africana e afro-brasileira é, do ponto de vista 
de Cleveland, um indício das mudanças governamentais em relação ao 
tema. O grande ganho do capítulo é aliar uma investigação cuidadosa 
da história da instituição com a análise dos processos históricos mais 
estruturais do Brasil, iluminando as questões levantadas com entrevistas 
de profissionais do museu (como o atual diretor Emanoel Araújo) e com 
interpretações do espaço expositivo. 

Outro tema de grande destaque na obra é a cultura visual, 
questão central de dois capítulos. “Race and Visual Representation: 
Louis Agassiz and Hermann Burmeister” (capítulo 2), de Maria 
Helena Machado, se volta para as coleções fotográficas dos 
naturalistas oitocentistas que possuem como modelos mulheres e 
homens africanos, registradas durante a Expedição Thayer (1865-
1866). A historiadora situa essa produção visual no contexto de 
desenvolvimento das ciências anatômicas e da história natural, 
que desde o século XVIII incrementam os estudos que relacionam 
tipos físicos e organizações sociais, a fim de criar hierarquias para 
a diversidade humana. As comparações entre esculturas que 
representam o ideal clássico de beleza (de origem greco-romana), com 
as fotografias registradas no Brasil, foram comuns após o retorno de 
Agassiz aos Estados Unidos, onde conferiu diversas palestras sobre 
o assunto. Desse modo, a representação das “raças” humanas nas 
fotografias, serviu para reforçar ideias de “raças puras”, característica 
central de políticas segregacionistas.

Do mesmo modo, o capítulo 3, “Counterwitnessing the Visual 
Culture of Brazillian Slavery”, do historiador da arte Matthew Francis 
Rarey, demonstra como a representação dos castigos e das punições 
de escravizados, recorrentes nas obras de artistas europeus do 
século XIX, como Debret e Rugendas, criaram códigos visuais que 
ajudam a compreender a violência como um elemento fundacional 
da escravidão brasileira. Entretanto, o que Rarey procura demonstrar 
é a relação entre a cultura visual da violência com as rebeliões de 
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escravizados recorrentes no período. O capítulo evidencia a cultura 
visual como um testemunho da sociedade que, assim como outros 
documentos, deve ser lido a contrapelo, a fim de se compreender a 
ação dos sujeitos subalternizados. 

Os dois capítulos seguintes tratam das permanências culturais 
de práticas de matrizes africanas na atualidade. Em “Angola in Brazil: 
The Formation of Angoleiro identity in Bahia”, capítulo 4, Mathias 
Röhring Assunção examina a influência centro-africana para a cultura 
e práticas religiosas afro-brasileiras. Inicialmente Assunção discute os 
significados do termo angola, como no caso da capoeira que, seguida 
dessa denominação, é associada a certa pureza cultural, ao contrário do 
que ocorre com o Candomblé Angola, associado a mistura de culturas. 
As diferentes concepções da herança angolana ajudam a compreender 
como as identidades africanas se reconstruíram a partir da experiência do 
tráfico e sobrevivem até os dias atuais, dando sentido para lutas em prol 
do reconhecimento de patrimônios e práticas constitutivas da cultura 
afro-brasileira.  

No quinto capítulo, “Memories of Captivity and Freedom in São 
José’s Jongo Festivals: Cultural Heritage and Black Identity, 1888-2011”, 
as historiadoras Hebe Mattos e Martha Abreu examinam a atuação de 
diferentes grupos afro-brasileiros da região do Vale do Rio Paraíba para a 
recuperação das práticas culturais africanas e afro-brasileiras, muitas delas 
remontando ao período da escravidão. Neste caso, a prática do jongo, ou 
caxambu, é colocada em evidência, relacionando-a com a presença de 
centro-africanos na época do tráfico negreiro. Palavras de origem Kikongo 
e Kimbundu, as danças circulares, a presença do fogo, entre outros 
elementos, atestam as transformações das práticas culturais e como elas 
fundamentam inclusive a atuação política de grupos pelo reconhecimento 
do patrimônio afro-brasileiro. As entrevistas realizadas pelas historiadoras 
com descendentes de escravizados da região, constituem experiência 
quase única na produção historiográfica brasileira, e são importantes 
documentos para a compreensão das transformações socioculturais da 
presença africana no Brasil. 

Os espaços e as territorialidades aparecem como outro recorte 
temático aparente na obra, em três capítulos. O capítulo 6, “From 
Public Amnesia to Public Memory: Rediscovering Slavery Heritage in 
Rio de Janeiro”, de André Cicalo, discute o processo de memorialização 
do Cais do Valongo, a partir da descoberta, em 2011, das ruínas 
do antigo cais na região portuária da cidade do Rio de Janeiro. No 
Valongo, desembarcaram milhares de africanos, principalmente entre 
os anos 1758 a 1831, constituindo este como um espaço importante 
de memória da escravidão. O capítulo procura situar a importância da 
atuação de diversos ativistas e coletivos negros frente às instâncias 
municipais de patrimonialização.

Os portos de origem dos africanos desembarcados no Valongo 
eram situados sobretudo na região da atual Angola, como Luanda e 
Benguela. Estes espaços são objetos de reflexão de Marcia C. Schenck e 
Mariana P. Candido no capítulo 7, “Uncomfortable Pasts: Talking about 
Slavery in Angola”. As autoras investigam os modos pelos quais o tráfico 
negreiro e a escravidão se relacionam com a memória das populações 
locais, e como essa memória foi reelaborada diante das turbulências 
sociais e conflitos vividos pelas guerras anticoloniais e civil, entre os anos 
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de 1961 e 2002. O capítulo realiza um exercício de comparação entre 
o discurso sobre este passado apresentado no Museu da Escravatura e 
aquele compartilhado entre as pessoas que vivem na região, por meio 
de entrevistas realizadas ao longo da pesquisa. O tema é de importância 
central, tendo em vista que a historiografia sobre o tema pouco se 
debruçou sobre o impacto da escravidão e do tráfico para a constituição 
da esfera pública das sociedades africanas.

Por outro lado, a cientista social Patricia de Santana Pinho 
examina, no capítulo 8, a criação e as transformações das rotas 
turísticas baseadas no patrimônio africano na Bahia, região de 
desembarque de milhares de africanos ao longo do período do tráfico 
negreiro. Em “Bahia is a Closer Africa: Brazilian Slavery and Heritage 
in African American Roots Tourism”, Pinho evidencia a construção 
de uma imagem pública da Bahia que, associada à diáspora africana 
e a um sentimento de africanidade, não dá ênfase, entretanto, aos 
locais historicamente associados a escravidão. Este apagamento do 
passado escravista, presente nas rotas turísticas baianas é, segundo a 
autora, um indício da ainda presente ideologia da democracia racial na 
indústria do turismo brasileiro. 

O décimo e último capítulo, “The Legacy of Slavery in 
Contemporary Brazil”, da socióloga Myriam Sepúlveda dos Santos, trata 
da memória coletiva da escravidão no Brasil, destacando o modo pelo 
qual o patrimônio da escravidão e a própria população afrodescendente 
têm sido representados no espaço público. A autora analisa os discursos 
presentes em estudos sobre a escravidão, desenvolvidos no Brasil 
até fins da década de 1970, demonstrando como a miscigenação 
e a democracia racial ainda constituíam as narrativas oficiais, que 
acabavam por inviabilizar a experiência da escravidão como violenta e 
traumática para as populações descendentes de africanos escravizados. 
Isso começa a mudar a partir de 1980, quando os estudos passam a 
enfatizar a agência de africanos e afrodescendentes, destacando o 
passado traumático e as violações dos direitos humanos, que ensejam 
as discussões sobre políticas reparatórias. O capítulo final da obra 
apresenta as dificuldades que a escravidão legou para a constituição 
de uma memória coletiva que leve em conta o trauma histórico e, por 
isso, tem o tom de uma conclusão geral para os assuntos tratados nos 
capítulos anteriores, que possuem essa consideração como fio condutor.

A interdisciplinaridade, a variedade de objetos de estudos, a 
diversidade de abordagens e as diferentes experiências de pesquisas, 
situadas em culturas historiográficas polifônicas, são elementos que 
fazem desta uma obra de fundamental leitura para a compreensão dos 
difíceis caminhos que a memória da escravidão e do passado africano 
encontraram e encontram para as sociedades contemporâneas. O olhar 
diacrônico, atento ao mesmo tempo aos complexos processos históricos 
– com suas tensões, conflitos e projetos contingentes – e às elaborações 
da memória, da escrita da história e das narrativas coletivas do presente, 
é o grande ganho do livro.

Se, como afirma Paul Gilroy, o atlântico negro pode ser definido 
pelas “formas culturais estereofônicas, bilíngues ou bifocais originadas 
pelos negros dispersos nas estruturas de sentimento, produção, 
comunicação e memória”4, ainda é necessário compreender como 

4
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2012, p. 35. 
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essas experiências atlânticas foram elaboradas frente à escravidão e 
como suas reelaborações posteriores, por meio da constituição da 
memória coletiva, do patrimônio e do espaço público, imprimiram 
conflitos ainda presentes nas sociedades contemporâneas. Este livro 
é um grande avanço nesse sentido, principalmente por destacar o 
Atlântico Sul, espaço muitas vezes deixado de lado pelos estudiosos do 
mundo atlântico.

African Heritage and Memories of Slavery deve ser lido como 
um esforço de sistematização dos temas que envolvem a memória 
da escravidão e a presença africana no Atlântico, mas também como 
uma obra provocativa de novos estudos e reflexões. A qualidade dos 
textos e das pesquisas, e a vasta produção bibliográfica dos autores, 
especialistas em seus temas, tornam urgentes e necessárias a tradução 
e publicação da obra em língua portuguesa, considerando que cumpre 
com excelência o seu papel de apresentar ao público os complexos 
rumos da nossa história, entrelaçada e enraizada com a história da 
África e da escravidão.


